
 
PROPOSTAS EIXO 3 - GRANDES TEMAS TRANSVERSAIS  

 
SUBGRUPO - 7 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E EMERGÊNCIAS CLIMÁTICAS 

 
Proposta 7.1 - Fortalecimento institucional e tecnológico para a ação climática local - Fortalecimento institucional para 
desenvolver a capacidade adaptativa e governança representativa, efetiva, inclusiva, deliberativa, equilibrada, autônoma e 
participativa frente às emergências climáticas e em nível local, incluindo a adoção de ferramentas digitais, capacitação e 
educação tecnológica para elaboração de planos climáticos, uso de dados georreferenciados e geotecnologias, 
principalmente para municípios de pequeno e médio porte, por meio de gestão democrática participativa. 
 
Proposta 7.2 - Apoio à gestão pública para planejamento territorial intermunicipal com base em bacias hidrográficas - 
Adotar a bacia hidrográfica como unidade estratégica e de planejamento interfederativo, subsidiando a gestão pública na 
elaboração de planos de ocupação e uso territorial, integrando o monitoramento de  riscos geológicos e hídricos com a 
urbanização de baixo impacto, adoção de soluções baseadas na natureza (inclusive no sistema viário, como as sarjetas 
permeáveis), infraestrutura verde e soluções compensatórias.   
 
Proposta 7.3 - Condicionar financiamento à adesão aos instrumentos do Estatuto da Cidade com enfoque climático - 
Estabelecer que o acesso ao financiamento federal por parte dos municípios esteja condicionado à comprovação de 
aderência aos instrumentos do Estatuto da Cidade, atualizados sob a perspectiva das mudanças climáticas e com atenção 
especial aos grupos mais vulneráveis, criando programas específicos de apoio técnico, financeiro e fiscal para municípios, 
com linhas de crédito vinculadas à implementação desses instrumentos. As linhas de financiamento devem priorizar ações 
voltadas à adaptação e mitigação, especialmente em localidades mais suscetíveis a eventos extremos. 
 
Proposta 7.4 - Transição para a arborização nativa, considerando biomas e justiça climática - Realizar a transição ao 
plantio de árvores nativas, em seus respectivos biomas, por meio de fortalecimento e criação de instrumentos orientados à 
preservação e recuperação da vegetação endógena (como financiamento, atividades compensatórias e monitoramento digital 
colaborativo), ampliando e priorizando locais de plantio rarefeito, de maneira que possam crescer e florescer ao longo de 



 
anos, favorecendo regiões e grupos mais suscetíveis a efeitos climáticos extremos, por exercerem serviços ecossistêmicos de 
suporte e regulação. 
 

SUBGRUPO - 8: TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E TERRITÓRIO; E SEGURANÇA PÚBLICA 
 
Proposta 8.1 - Expansão do acesso digital e letramento tecnológico com justiça territorial (Âmbito estadual e federal – 
inclusão digital e equidade) Reformular o programa federal de inclusão digital como um direito social básico, por meio da 
ampliação de telecentros comunitários, recondicionamento e distribuição de equipamentos eletrônicos e capacitação digital 
voltada a povos indígenas, quilombolas, juventude periférica e pessoas idosas. A proposta inclui o fortalecimento de 
programas de letramento digital e educação cidadã, urbanística e ambiental para o uso de plataformas de governo digital, a 
criação de redes de qualificação profissional articuladas a iniciativas de empreendedorismo e inovação social em territórios 
vulneráveis, além da revisão do modelo de financiamento, com a inclusão de grandes órgãos públicos e privados. 
 
Proposta 8.2 - Transformação digital para a gestão inteligente e participativa do território (Âmbito estadual/federal – 
infraestrutura urbana + governança de dados) Fomento a tecnologia de zeladoria urbana coletiva com uso de geocodificação 
reversa, mapeamento colaborativo de problemas urbanísticos e ambientais e gestão integrada de dados entre entes 
federados, tendo como metodologia a inovação aberta (como hackathons) para desenvolver soluções urbanas com 
participação cidadã e uso de dados abertos.  
 
Proposta 8.3 - Desenvolver protocolos, plataformas e  monitoramento para prevenção da violência online (Âmbito 
federal – segurança digital e proteção de direitos) Desenvolver incentivo à criação de protocolos unificados de proteção em 
plataformas digitais (como o Fale Agora/Quebre o Silêncio), considerando os contextos urbanísticos locais, voltados a vítimas 
de violência virtual, integrando educação, justiça, assistência e segurança; propõe-se ainda o desenvolvimento de uma 
plataforma nacional integrada para o registro e acompanhamento de ocorrências no ambiente escolar, com acesso pela 
comunidade educativa e foco na prevenção de violências físicas, simbólicas e digitais. 
 
Proposta 8.4 - Segurança urbana ampliada: espaços públicos e governança comunitária (Âmbito estadual/federal – 
segurança além do policiamento) Instituir um programa federal de qualificação dos espaços públicos com foco em iluminação 



 
inteligente, acessibilidade universal, arborização, fachadas ativas e presença comunitária, articulado à participação social 
sobre vocação e conservação dos territórios. Apoiar a implementação de programas de segurança cidadã e promover o 
videomonitoramento compartilhado entre comércios, equipamentos públicos e comunidades, incluindo tecnologias como 
botões de pânico e aplicativos. 
 
 
 

EIXO 3 - GRANDES TEMAS TRANSVERSAIS 
REGISTRO DOS VOTOS 

(as 8 propostas mais votadas serão levadas para  a plenária final) 
 
 

Proposta N° de Votos Proposta N° de Votos 

7.1  8.1 - 

7.2  8.2 - 

7.3  8.3 - 

7.4  8.4 - 
 


